










No dia 8 de julho de 1990, partia desta para outra vida o jorna-
lista Mário Erbolato. Aqui se resgata a memória do mestre, que, segun-
do suas próprias palavras, “passava o dia pensando em jornalismo e
dormia pensando no jornal que iria sair no dia seguinte”, procurando,
em suma, “viver para o jornalismo e não do jornalismo.”
Trata-se de posicionamentos que serão mais bem compreendidos
se o leitor o conhecer um pouco mais. Com esse objetivo, reprodu-
zem-se, na seqüência, uma entrevista inédita, além de um pequeno
perfil biobibliográfico desse notável profissional da imprensa, que se
destacou também como advogado, professor, pesquisador e escritor.
“Sempre fui doido, fanático pelo jornalismo...”1
Nos dias 14 e 21 de abril de 1986, realizei uma entrevista com
Mário Erbolato, em função de um trabalho para a disciplina de Ten-
dências do Ensino e da Pesquisa de Jornalismo no Brasil, ministrada
pelo professor José Marques de Melo, no Programa de Pós-Graduação
* Dario Luís Borelli, bacharel em Jornalismo pela Pontifícia Universidade
Católica de Campinas (Puccamp) e mestre em Jornalismo e Editoração pela
Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo, é editor-as-
sistente da revista Estudos Avançados, publicação quadrimestral do Instituto
de Estudos Avançados da USP. Eliana Martins Marcolino, bacharel em
Jornalismo pelas Faculdades Associadas do Espírito Santo (Faesa), é
mestranda do Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social da Uni-
versidade Metodista de São Paulo.
1 . Entrevista concedida a Dario Luís Borelli.
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em Ciências da Comunicação, da Escola de Comunicações e Artes da
Universidade de São Paulo. Numa forma de contribuir para o resgate
da memória do notável mestre, com quem tive o privilégio de con-
viver por quase dez anos, na academia e fora dela,  reproduzo aqui
os principais trechos do depoimento que ele me deu.
DB – O que é jornalismo para Mário Erbolato?
ME –  O jornalismo foi e é quase tudo em minha vida! O jorna-
lismo é arte, vocação, ciência, técnica, é servir ao povo, servir aos
interesses do cidadão, ou os interesses daqueles que não têm quem os
defenda, enfim, é uma atividade que considero das mais importantes.
Nada do que se fez, do que se faz e do que se fará no mundo se
tornará conhecido se não houver um jornalista para divulgar as desco-
bertas, as experiências, as conclusões, os debates, enfim, tudo aquilo
que signifique progresso, conquista do trabalho humano. Costuma-se
dizer – e isso vem desde o meu tempo de jornalista principiante – que
há muitas por tas de entrada para o jornalismo e nenhuma de saída.
Tenho comprovado essa verdade. Desde 1936 estou na profissão. Já
poderia estar aposentado, com o meu trabalho um pouco diminuído.
No entanto, continuo sempre no mesmo ritmo, sempre procurando
conhecer mais a respeito dessa minha profissão, que abracei e da qual
eu gosto. Não há uma definição sobre o que seja jornalismo. Mas nós
sentimos os reflexos, os efeitos do jornalismo quando ele combate
iniqüidades, quando ele luta pela melhoria da condições de vida,
quando ele pede a punição daqueles que se apoderam ilicitamente da
coisa pública. O jornalismo dá impressão de ser uma coisa onipresente
e onisciente, ainda que deva ser humilde e jamais se considerar ple-
namente realizado. Cada dia que passa nós verificamos que na véspera
sabíamos menos que hoje. Amanhã, teremos a oportunidade de um
enriquecimento maior dos nossos conhecimentos, isto é, daquilo que
precisamos para o exercício de qualquer função na imprensa.
DB – Quando o senhor entrou pela primeira vez em uma reda-
ção de jornal?
ME – Entrei pela primeira vez em uma redação em fevereiro ou
março de 1936, como of fice boy – se é que essa palavra existia naquela
época. Levava aos dois jornais de Campinas e aos correspondentes da
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imprensa de São Paulo notícias de uma exposição comemorativa do
centenário de nascimento de Carlos Gomes. Trabalhava no escritório
do comissariado que iria promover essa exposição, datilografando os
comunicados. No mesmo ano, entrei no Diário do Povo, que era um
prédio antigo, localizado na rua Cézar Berrembach, esquina da rua
Lusitana. A redação era composta de três ou quatro salas divididas por
separações de madeira, na parte térrea do prédio. Aí eu vi pela primei-
ra vez como era uma redação de jornal. Parece-me que lá já existiam
uma máquina de escrever, disputada, aliás, pelos redatores mais jovens,
e, nas outras mesas, tinteiros mata-borrões, além de laudas de papel
que não eram como as de hoje, eram simples laudas compridas cor-
tadas como fio de paginação. Naquele tempo escrevia-se a mão.
DB – Qual a razão da sua preferência pelo “Diário do Povo”, já que
em Campinas existia, pelo menos, mais um jornal diário naquela época?
ME – Em Campinas, tínhamos também o Correio Popular, mas
não sei qual a razão da minha preferência pelo Diário do Povo. Não sei
se foi porque ele estava a apenas duas quadras de onde eu morava,
não sei se porque lá o redator-chefe, Braulio Mendes Nogueira Junior,
e o redator-auxiliar, Braulio Mendes Nogueira, me seguravam mais para
conversar. O fato é que acabei me ligando no Diário do Povo.
DB – Como o senhor iniciou sua car r eira profissional?
ME – Passei a levar as notícias da exposição e não me limitava
a entregá-las. Comecei a sentir  um fascínio pelo jornalismo. O pessoal
da redação também me segurava para redigir outras notícias, que não
passavam no máximo de cinco ou seis linhas manuscritas e às vezes
datilografadas. Assim fui aumentando meu gosto pelo jornalismo. Re-
cordo-me de que meu pai, não sei por que razão, queria que eu fosse
jornalista. Ele me pediu um dia para escrever um artigo. Não sei qual
era o assunto. Levei-o ao Diário do Povo e o Braulio Mendes Nogueira
o leu e quase que fez um novo, uma super-copidescagem, e publicou-
o com meu nome para me incentivar. Daí em diante comecei a fre-
qüentar o jornal, sem caráter de emprego. Em abril de 1938, fui regis-
trado como empregado, passei a pagar o Instituto de Aposentadoria e
Pensão dos Comerciários, a ter um horário e um ordenado.
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DB – De 1936 a 1938 Mário Erbolato fez, por assim dizer , um
estágio no jornal “Diário do Povo”?
ME – Sim. Parece-me que fiz um curso de jornalismo na própria
redação. Eu aprendi jornalismo no Diário do Povo.
DB – Como era o seu trabalho naquela época?
ME – Antes de ser efetivado, em 1938, eu fazia pequenas notí-
cias de aniversários, entre outras coisas. Aí aconteceu que um moço
que exercia a função de secretário resolveu ir para São Paulo, aban-
donando a imprensa, pois parece-me que conseguiu um emprego em
uma fir ma. Eu me vi de uma hora para outra convidado para exercer
o cargo de redator-secretário, cuja função era ler e corrigir tudo o que
ia para as oficinas. Anos depois passei a redator-responsável.
DB  –  Qual era a sua função como redator-responsável do “Di-
ário do Povo”?
ME – Minha função específica era dirigir o jornal seguindo os
padrões que os proprietários queriam. Era preciso ter muita psicolo-
gia, muito conhecimento dos donos para se saber quais eram os
amigos e quais eram considerados pouco amigos deles. Na redação
nós tínhamos dois redatores esportivos, um repórter de polícia, o
redator-secretário e alguns redatores-auxiliares.
DB – O “Diário do Povo”  era um jornal prestigiado na época?
ME – O Diário do Povo  foi fundado em Campinas no dia 20 de
janeiro de 1912. Quando eu entrei lá,  era um jornal conhecidíssimo.
Nas raras vezes em que viajei pelo interior paulista, tive a oportuni-
dade de conhecer os jornais e me apresentava aos colegas da profis-
são. Quando eu dizia que era do Diário do Povo , todo mundo dizia:
“O Diário do Povo do Cardosinho, do Antonio Franco Cardoso...” Isso
me deixava contente, sabe? O jornal teve alguns pontos altos. Em uma
das revoluções, antes de 1932, ele conseguiu dar informes obtidos nos
jornais de São Paulo. Essas edições valeram ao jornal um grande
prestígio. Para entender isso, é preciso lembrar que não havia rádio,
televisão, ônibus, estrada de rodagem e os trens levavam muito mais
tempo que hoje para ir de Campinas a São Paulo. Telefonemas inte-
rurbanos eram difíceis de ser feitos. Antonio Franco Cardoso foi um
189
homem muito valente do ponto de vista jornalístico. Era um grande
administrador de jornal.
DB – Como era então a cidade de Campinas?
ME – Acredito que Campinas tinha 70 ou 80 mil habitantes. Era
uma cidade que começava a caminhar para ser grande. Eu já era uma
pessoa bastante conhecida onde quer que me apresentasse, mesmo
sendo foca,  principiante. O jornalista tinha identidade, o jornalista
tinha personalidade, o jornalista tinha o seu valor perante as autori-
dades. Lembro-me de que o Diário do Povo publicou uma notícia
criticando o comandante do 8o Batalhão de Policiamento e ele foi
removido dias depois. Hoje o jornal é um todo onde nem os nomes
dos responsáveis pelas editorias aparecem em qualquer parte. Sou
colega de jornalistas que ninguém, a não ser os amigos deles, sequer
sabe que eles foram jornalistas.
DB – Que dificuldades o senhor encontrava para fazer jornalismo?
ME – Uma das grandes dificuldades que eu encontrava no início
da minha car reira era a cobertura dos acontecimentos nacionais e
internacionais. Volto a dizer que havia dificuldades de comunicação
e posso assegurar que o Diário do Povo  era um jornal que não tinha
uma receita muita g rande. Os anúncios que ele publicava mal davam
para cobrir as despesas. Nossas fontes de informações eram as edi-
ções dos jornais vespertinos, como o Diário da Noite e a Folha da
Noite. Nada de telex, não havia agência de notícias, não se podia
manter correspondentes. Havia alguns jornalistas de São Paulo e do
Rio de Janeiro que às vezes nos mandavam car tas se oferecendo para
trabalhar gratuitamente como correspondentes, mas nós não aceitá-
vamos, porque ficávamos desconfiados de que essa gratuidade poderia
ter alguma coisa encober ta. As rádios esperavam que os jornais pu-
blicassem notícias para depois as lerem aos ouvintes. Nós tínhamos
a Agência Nacional, do governo, que transmitia noticiário aos jornais
pelo telégrafo morse. Embora esse noticiário fosse manipulado, nós
do interior não conseguíamos obtê-lo. Recordo-me de que houve um
congresso de jornalistas em Sorocaba, para o qual enviei uma tese,
já que não foi possível estar presente para defendê-la. Essa tese foi
aprovada, posta em prática durante alguns meses e depois caiu no
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esquecimento. Ela dizia mais ou menos o seguinte: a Agência Naci-
onal, utilizando emissoras de ondas curtas, poderia transmitir noticiário
aos jornais do interior em determinados horário, não pelo código
morse, mas sim lendo vagarosamente. Tive a satisfação de ver minha
idéia concretizada, mas o noticiário transmitido não tinha valor
jornalístico. A dificuldade de se obter noticiário nacional era tão gran-
de que isso valorizava os jornais com condições de pagar noticiário
e condições técnicas de recebê-lo. Se você abrisse um dos grandes
jornais da época, que eram A Gazeta,  O Estado de S. Paulo e a Folha
da Manhã, encontrava uma notícia do Rio de Janeiro nos seguintes
termos: “Rio de Janeiro, da nossa sucursal, pelo telefone...” Hoje você
vê que os jornais publicam notícias do Brasil e põem do correspon-
dente, da Agência Estado, da Agência Folha. Ou então não põem
nada. Quer dizer, gastam um dinheirão para obter essas notícias e não
querem fazer propaganda, pois tornou-se uma rotina. Eu costumo
dizer que hoje temos excesso de notícias. O aparelho de telex fun-
ciona dia e noite e o teletipo joga nas redações aquilo que nós não
tínhamos. Hoje a maior dificuldade está não em obter notícias, mas
sim em saber selecionar quais delas merecem ser publicadas.
DB – Quais as principais mudanças que ocor reram na impr ensa
brasileira quando o senhor iniciou a car reira de jornalista?
ME – Parte desta pergunta foi respondida com o meu depoimento
sobre as facilidades que encontramos hoje em obter notícias. Sinto-me
feliz de ter testemunhado também outras mudanças na imprensa bra-
sileira. Há cinqüenta anos a imprensa não exigia muita técnica. Ela era
mais informativa e opinativa. Bastava que uma pessoa conhecesse bem
o Português e tivesse facilidade de escrever. Assim, poderia se
candidatar ao jornalismo. E, na busca de novos talentos ou de futuros
jornalistas, os redatores daquela época convidavam vários jovens,
davam orientação e, com a prática que eles tinham, no final de um mês
ou dois, um pouquinho mais ou pouco menos, já iam desiludindo
aqueles que poderiam se tornar bons repórteres ou bons redatores.
Quando eu comecei, era considerado bom jornalista quem conseguisse
se enquadrar dentro de determinadas formas. As notícias, por exemplo,
começavam “Realiza-se hoje...”, “Realizou-se ontem...”, “Consoante
havíamos noticiado, será realizado hoje...”, “Em vista desta informação
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chegada ao Diário do Povo, a nossa reportagem imediatamente se
colocou em campo...” Um dia, um dos diretores disse o seguinte a um
dos jornalistas: “Se você for para o campo, abandonará a redação e não
vai conseguir fazer a notícia...” Eram, enfim, esse jargões. Hoje novos
esquemas são adotados. Nós lemos nos jornais reportagens investi-
gativas, vemos um visual bastante diferente dos jornais de cinqüenta
anos atrás. Os jornais progrediram  cem por cento.
DB – Como o senhor se tornou cor respondente em Campinas do
jornal “O Estado de S . Paulo”?
ME – A sucursal de O Estado de S. Paulo tinha como diretor
Edmundo Barreto, advogado, pessoa de estilo magnífico, pois conhecia
o Português como ninguém. Na redação estava o professor João de
Oliveira Toledo. Nos meses de novembro e dezembro o professor se
encarregava também de renovar em Campinas as assinaturas do jornal
e de conseguir novos assinantes. Ele se via assim atarefado, embora
naquela época ainda se usasse muita “matéria fria”. O Toledo, meu
amigo, pediu para ajudá-lo nas correspondências. Então, iniciei o tra-
balho pela amizade que nos unia. Passado algum tempo São Paulo
perguntou-lhe se não seria necessário ampliar o quadro. Ele respondeu
que precisava de mais um redator. Aí São Paulo perguntou se ele tinha
alguém em vista e ele respondeu dizendo que tinha o Erbolato, a
pessoa que faz a correspondência. Foi assim que eu entrei lá em 1952.
DB – O senhor trabalhou simultaneamente nos jornais “Diário do
Povo” e “O Estado de S. Paulo”?
ME – Até 1960 trabalhei nos dois jornais. No Estado havia então
muito espaço. Eu fazia as notícias com copy desk. Mandava os ori-
ginais para o Estado, na lauda do próprio jornal.  E para o Diário do
Povo  fazia pequenas alterações, colocando outro título e publicava. Eu
trabalhei no Diário do Povo , que era um jornal de poucos recursos,
e depois passei para O Estado de S . Paulo, que era um jornal de
grande recursos já naquela época.
DB – Em 1960, o senhor foi convidado pelo Departamento de
Estado norte-americano para conhecer os Estados Unidos. O que mais
chamou a sua atenção naquela viagem?
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ME – Naquela época, viajar ao exterior era algo que merecia
notícia. Eu nunca tinha subido em um avião. Não queria dizer “não”
nem apenas “muito obrigado”. Aceitei o convite. Tinha que embarcar
no Rio de Janeiro. Aí, a conselho de um amigo, fui para o Rio de
Janeiro de avião, pois ele me disse que, se eu não gostasse da viagem
São Paulo-Rio, acabaria não viajando aos Estados Unidos. Saí do Rio
em uma manhã e cheguei a Washington no outro dia ao meio-dia. Eu
e mais quatro jornalistas brasileiros ficamos dois meses nos Estados
Unidos, visitando com dois guias o jornal New York Times,  as agências
de notícias United Press e Association Press. Conheci muita coisa que
se relaciona à imprensa. Em junho de 1960, embarquei pela primeira
vez em um avião a jato, de São Francisco a Nova York. A minha
primeira experiência em boeings não foi das melhores, porque, depois
de uma ou duas horas de vôo, o piloto anunciou qualquer coisa lá
e o nosso intérprete nos disse que íamos atravessar uma zona de
turbulência. Eu me lembro de que o piloto precisou quantos minutos
e segundos faltavam para chegarmos a essa zona de turbulência. Foi
um tal de chacoalhar o avião que perguntei a mim mesmo: “Avião a
jato também sofre isso?” Mas, felizmente, nada de grave aconteceu,
foi apenas um bastismo de fogo. Permaneci dois meses nos Estados
Unidos e percorri aproximadamente quarenta cidades, de costa a
costa, de norte a sul,  e também fui ao Estado Livre Associado de
Porto Rico. Foi com bastante emoção que conheci a Casa Branca, fui
recebido no famoso Clube de Imprensa de Washington e apareci pela
primeira vez em uma entrevista para a televisão em Dallas.
DB – Quais as principais difer enças que o senhor obser vou entre
os Estados Unidos e o Brasil?
ME – Aqui no Brasil me contavam que lá nos Estados Unidos não
havia bancas de jornais. Diziam que os jornais ficavam em determina-
das seções de lojas ou até mesmo em certos pontos das ruas, sem
ninguém para vendê-los. As pessoas interessadas tiravam o jornal da
caixinha, colocando o dinheiro dentro. Realmente isso era verdade. É
uma honestidade a própria pessoa comprar, fazer o seu troco e levar
quantos exemplares quiser. Quando estive em Santa Bárbara visitando
o principal matutino, confesso que me impressionei com o tamanho das
instalações, com o número de repórteres etc. Fiquei pensando comigo:
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se no Pacífico, neste jornal da Califórnia, as coisas são tão grandes,
como não será no New York Times, considerado um dos maiores jor-
nais do mundo? Mas, quando eu cheguei ao próprio Times, eu me
desiludi um pouco. Quer dizer, fui para lá pensando encontrar uma
grandiosidade e acabei encontrando algo enorme, mas não aquilo que
a minha imaginação esperava. É bom que se diga que esse jornal já
estava com uma nova sede em construção, quase no término, a poucos
metros de lá. No New  York Times  tive a opor tunidade de conhecer o
arquivo e o famoso anuário que o jornal publica contendo o índice de
todas as matérias.Eu quis ver o que havia sobre o Brasil – e isso eu já
contei nas minhas aulas. Sobre o Brasil havia apenas duas referências:
uma a respeito do presidente Juscelino Kubitschek, que havia sido
eleito recentemente, e outra sobre os votos dados nas eleições para o
rinoceronte Cacareco. Nada mais sobre o Brasil. Quando voltei ao
Brasil, fui recebido com festas e um amigo meu, chamado Carlos
Eduardo de Oliveira,  promoveu um jantar de homenagem ao qual
compareceram as principais autoridades da época. Quando eu encon-
trava um amigo na rua, ele me perguntava o que eu havia visto lá. E
então eu contava muitas coisas que hoje são comuns no Brasil, mas
naquela época deixavam as pessoas cheias de curiosidade.
DB – Como sur giu o pr ofessor Mário Erbolato?
ME – Eu sempre exerci o jornalismo, ininterruptamente. No final
de 1969, trabalhava também na Câmara Municipal, que funcionava no
quinto andar do Palácio da Justiça, em Campinas. Neste mesmo Palácio
da Justiça era promotor público o Dr. Barreto Fonseca, na época reitor
da Pontifícia Universidade Católica de Campinas. Um dia ele mandou
me chamar e, assim de surpresa, disse: “Erbolato, eu vou criar o curso
de Comunicação Social na Puccamp, anexo à Faculdade de Filosofia,
e você está convidado a ser professor. Posso contar com a sua colabo-
ração? Imediatamente, ainda mal refeito do susto, respondi: “Com todo
o prazer”. Foi assim que, além do jornalista, surgiu o professor Mário
Erbolato. Sendo um autodidata em jornalismo, eu procura comprar e
ler os pouquíssimos livros que haviam sido publicados no Brasil até
aquela época sobre jornalismo. Isso me permitiu trocar algumas idéias
com o professor Benedito José Barreto Fonseca e elaborar o programa
da minha primeira disciplina. Nos primeiros meses dos anos setenta, lá
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estava eu dando as minhas aulas para duas classes noturnas no prédio
central da Puccamp. Duas excelentes classes, aliás, das quais saíram
ótimos profissionais de jornalismo, de propaganda e de publicidade.
Mas, manda a verdade que eu diga, até o meu primeiro dia de aula eu
não tinha vencido o medo de falar diante de um grupo de pessoas. Se
em alguma reunião me pedissem para saudar um aniversariante, alguém
que tivesse sido promovido, um amigo que houvesse recebido alguma
distinção, eu me negava e não aceitava de forma alguma. Eu não
imaginei jamais que um dia poderia falar a quarenta ou cinqüenta
jovens reunidos em uma sala de aula. Mas grande era o meu sonho de
transmitir à juventude os poucos conhecimentos que eu havia acumu-
lado sobre jornalismo. Sempre fui doido, fanático pelo jornalismo...
Amanhecia pensando em jornalismo, passava o dia pensando em jor-
nalismo e dormia pensando no jornal que iria sair no dia seguinte. Se
esse jornal saía com alguma coisa errada, eu sofria – e isso minha
esposa logo percebia, porque no café da manhã eu já fazia cara feia.
Então, se eu vivia mais para o jornalismo do que do jornalismo, por
que não aproveitar e dar aulas. Graças a Deus, recebi o incentivo dos
alunos. O repórter passou a ser um pesquisador de livros, revistas,
artigos, que servissem de embasamento às aulas, de exemplo para
aquilo que fosse exposto em classe.
DB – E quanto ao autor de livros de jornalismo Mário Erbolato?
ME – Os professores Luiz Beltrão e José Marques de Melo são,
ao meu ver, os pioneiros do ensino do jornalismo e da pesquisa
jornalística no Brasil. Eu conhecia ambos pela leitura de seus livros
e até por correspondências que nós trocávamos, a princípio protoco-
larmente e depois em um tom mais intimista. Surgiu uma circunstância
curiosa. Um de meus irmãos, o Élcio Erbolato, estudava na Faculdade
de Medicina Veterinária da USP e mantinha contato pessoal, quase
que diário, com o professor Marques de Melo. E foi este meu irmão
que me aproximou deste grande mestre, que eu admiro, sempre
admirei e jamais deixarei de admirar. Um dia escrevi uma carta a ele,
dizendo que tinha vontade de escrever algum livro didático para
estudantes de jornalismo. Ele imediatamente me apoiou, me orientou,
pediu que eu fizesse um esboço –  quer dizer, foi o meu guia. Tra-
balhando na sucursal do Estado, no escritório de advocacia e na
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Puccamp, não sei explicar até hoje como consegui tempo para pre-
parar os originais do livro. Eu acho que duas fortes razões contribu-
íram para isso: a primeira diz respeito ao entusiasmo pela profissão
e a segunda, ao incentivo do professor Marques de Melo. Só posso
dizer a você, Dario, que anos depois eu já estava com os originais
prontos. Mandei-os para o professor. Iniciante em matéria de publi-
cação de livros, eu cheguei a escrever não um, mas três livros em um
só. Tive a honra de receber a visita do professor em meu apar tamen-
to, aqui em Campinas, para uma conversa final sobre os originais. Ele,
com a imensa prática que tem de editoração, me fez ver que eu
deveria, com cerca de oitocentas ou novecentas páginas datilo-
grafadas, preparar vários livros e não um só. Quer dizer, fazer um
livro com vários volumes ou um livro de um só volume, bem grosso,
de difícil manuseio e, portanto, caríssimo, não eram soluções adequa-
das. Acatei as ponderações do professor, dei uma reestruturada nos
originais – sempre supervisionado por ele – e, da primeira seleção,
saiu Técnicas de codificação em jornalismo impresso,  prefaciado pelo
próprio José Marques de Melo, que, completando a sua tarefa, sempre
com extrema paciência e dedicação aos iniciantes, entregou os origi-
nais à Editora Vozes, em Petrópolis. Assim surgiu o meu primeiro
livro. Depois vieram Jornalismo especializado, pela Editora Ática, e
Jornalismo gráfico, pelas Edições Loyola. Também orientado pelo
professor Marques de Melo, publiquei pela Vozes Deontologia da
comunicação , que me parece ser um dos poucos livros, no Brasil,
que enfoca esse aspecto do jornalismo e da publicidade.
DB – O senhor fez alguma alteração no livr o “Técnicas de
codificação em jornalismo impresso”, quando de suas r eedições?
ME – Você me pergunta se as edições tiveram alguma alteração.
Aí se constata, uma vez mais, a minha foguice como escritor. Quando
saiu a segunda edição, fiquei surpreso, pois não esperava que Técnicas
de codificação em jornalismo impresso passasse da primeira. A editora
não faz comunicação alguma ao autor quando vai lançar uma nova
edição. Fui ao correio, recebi um pacote registrado, abri e era a segun-
da edição do meu livro. Fiquei um tanto quanto aborrecido de ver que
eu deveria ter feito algumas alterações. Mas, como também sou advo-
gado e a vida já me deu muita experiência, antes de tomar qualquer
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decisão, resolvi ler o contrato. E no contrato assinado com a Vozes
estava escrito: “Imediatamente após publicada uma edição, o autor deve
encaminhar à editora as alterações que pretende para uma nova edi-
ção”. Então ela jamais havia imaginado que o trabalho de um jornalista
do interior fosse ultrapassar a primeira edição. Agora que saiu a quarta,
eu mandei à Vozes as devidas alterações, esclarecendo, porém, que não
tenho esperança de uma quinta edição, mas, na eventualidade de
ocorrer um milagre, eu gostaria que fossem feitas alterações, para ela
se tornar mais atual. Isso não quer dizer que o livro tenha perdido
oportunidade, atualidade. Mas, você me conhece e sabe que, cada vez
que leio algo que escrevo, eu corrijo. Tanto que, quando não quero
alterar algo já escrito, eu leio, mas sem lápis ou caneta por perto.
Senão, é rabiscar, escrever uma palavra por cima, colar, passar a tesou-
ra... Uma coisa eu garanto: se Deus me recompensar com uma quinta
edição, ela será um pouco diferente das outras.
DB – Como o senhor r eage ao fato de os professor es das escolas
de jornalismo adotarem o seu livro “Técnicas de codificação em jorna-
lismo impresso”?
ME – Eu fui totalmente honesto no meu trabalho. Dei tudo o que
poderia dar nele e só tenho que agradecer aos professores  que adotam
essa obra. Isso me deixa muito agradecido, porque livro é para ser lido,
manuseado, guardado, a fim de ser consultado. Não quis fazer nenhu-
ma obra-prima, mas um livro simples, fácil de ser entendido e que
refletisse o que existia na matéria até os dias de hoje.
DB – O senhor considera cor reto inserir “Técnicas de codificação
em jornalismo impresso”  na fase técnica-editorial da pesquisa em jor-
nalismo no Brasil?
ME – Eu deixo essa resposta àqueles que leram o livro, que o
adotaram ou não o adotaram. O que eu destaco é que a pesquisa em
jornalismo está em fase adiantadíssima. Mais uma vez devo mencionar
o nome do professor José Marques de Melo, pois não há nenhum
movimento no campo da comunicação, na minha opinião, que não
tenha sido orientado, planejado ou supervisionado por este grande
mestre. Ao meu ver, Marques de Melo é o criador de uma ciência
brasileira de comunicação. Foi ele que nos libertou dos livros tradu-
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zidos e das obras estrangeiras, às quais nós tínhamos que recorrer. Foi
ele também que nacionalizou o ensino do jornalismo. Ensina-se jor-
nalismo adequado no Brasil com técnicas brasileiras, baseadas no
resultado de pesquisas feitas no Brasil e para brasileiros, que bene-
ficiam os meios de comunicação brasileiros e a audiência brasileira.
DB – Como sur giu a idéia de o senhor fazer um dicionário de
c o m u n i c a ç ã o ?
ME – Enquanto eu escrevia os outros livros, havia algo no meu
subconsciente me dizendo que eu deveria escrever um dicionário de
jornalismo. Há cerca de uns dez anos, quer dizer, eu também dez anos
mais novo, com mais energia física, lancei-me à aventura de fazer o
dicionário. Comprei algumas fichas de papel sulfite, comecei a fichar
primeiro os meus próprios livros, depois obras de outros autores e fui
guardando essas fichas em uma caixa de papelão. Levei anos fazendo
isso. Mas havia o problema de separar essas fichas por letra e, em
cada letra, pela ordem alfabética. Aí eu contei com o trabalho de duas
bibliotecárias e um colega de serviço na Câmara. O trabalho, eu con-
fesso, era para desanimar qualquer um, pois nesse dicionário, entre
outros verbetes, constam as agências telegráficas de vários países, data
de fundação, os prefixos de cada uma e as cidades em que têm sede.
Em uma revisão que fiz, notei que às vezes havia menção da cidade,
mas não do país, ou havia do país e não da cidade. Pequenos detalhes
exigiram uma tenacidade, uma vontade de prosseguir...  Escrevi ao
Ciespal pedindo a relação das agências, escrevi a várias embaixadas,
consultei também vários livros. Isso só para me referir ao caso das
agências. Só esse trabalho me consumiu meses e meses. Quem for
manusear o dicionário não adivinhará que, para saber onde está a sede
de uma agência, me custou uma troca de correspondência com duas
ou três entidades. Eu fui fazendo, passando a limpo, mas não tinha a
menor idéia de publicar. Eu sei que editar dicionário é umagrande
responsabilidade. Não tenho um nome de projeção como escritor, que
pudesse influir de imediato numa editora. Por isso, nem me aventurava
a consultar nenhuma delas. Mas o dicionário ia permanecendo com as
fichas, algumas alfabetadas, outras fora de ordem. Às vezes, me esque-
cia dele, tempo depois voltava o entusiasmo de retomar o trabalho. Um
dia, indo à Editora Papirus, na fase de publicação do meu livro Comu-
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nicação e cotidiano , e conversando com o sr. Milton, disse a ele que
tinha em preparo um dicionário. Ele se interessou: “Erbolato, passe a
limpo uma da letras e me traga aqui. Eu creio que edito este seu di-
cionário.” Imediatamente peguei uma das letras – parece-me que foi a
letra a –  e passei a limpo. Levei para o sr. Milton. Ele gostou, pediu-
me para prosseguir, mas que, se possível, também incluísse termos de
propaganda. Como tenho vários livros de propaganda e mantenho
contato com professor José Benedito Pinho, que é um dos grandes
professores de publicidade que temos aqui em Campinas, eu disse que
considerava a idéia boa. Realmente, passei várias madrugadas atacando
firme o dicionário. Aí dei ao professor Pinho para uma revisão e ele
prefaciou esta obra. Essa é a história do Dicionário de propaganda e
jornalismo. Por mim, não seria a última obra, mas a idade vem chegan-
do e não se sabe o dia de amanhã.
2. Perfil biobibliográfico feito por Eliana Martins Marcolino, com a colaboração de
Waldemar Luiz Kunsch, editor-adjunto da revista Comunicação & Sociedade.
“O jornalismo foi quase tudo em minha vida.”2
Mário de Lucca Erbolato nasceu em Campinas (SP) no dia 4 de
maio de 1919. Casou-se com Lucy Camargo Erbolato e teve um filho
e dois netos. Terminados os estudos de primeiro e segundo graus, só
em 1952, aos 33 anos de idade, ele resolveria fazer um curso superior,
entrando na Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica
199
de Campinas, de onde sairia em 1956 com o título de bacharel em
Ciências Jurídicas e Sociais. Mas nessa altura ele já era um respeitado
profissional da área de Jornalismo, exercendo o cargo de redator-
responsável do Diário do Povo,  de Campinas, e de correspondente,
naquela cidade, de O Estado de S. Paulo .
Assim, a nova profissão ficou à espera de uma oportunidade
para ser posta em prática. Isto aconteceria, por exemplo, em 1960,
quando foi admitido como advogado do Sindicato dos Trabalhadores
de Empresas Ferroviárias da Alta Mogiana, e, sobretudo, ao explorar
os conhecimentos acumulados nessa área em algumas de suas obras.
É o caso de Técnicas de codificação em jornalismo, na qual ele
pondera  que as inovações tecnológicas trouxeram grande benefício
para a imprensa. A eletrônica, par ticularmente,  permite transmitir
informações mais amplas e de maneira mais rápida. Porém, segundo
Erbolato, nunca se encontrará um computador que emita explicações
aceitáveis sobre as notícias, ao simples toque de um botão. Nem é
possível inventar uma fórmula mágica, que esclareça, rapidamente, o
sentido que as pessoas dão às notícias e aos valores. A interpretação
das informações  é pessoal, fazendo-se necessário que elas sejam
precisas e, em sua elaboração, se evitem abusos e excessos.
Mas foi principalmente em Deontologia da comunicação social
que ele explorou mais amplamente seu domínio de conhecimentos
legislativos. A obra oferece uma visão panorâmica das diretrizes que
regem a área no Brasil. Nela discorre, por exemplo, sobre o artigo 12
da Declaração Universal dos Direitos do Homem: “Ninguém será sujeito
a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu lar ou na
sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Todo
homem tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ata-
ques”. E, abordando a implantação da imprensa no Brasil e as primeiras
transmissões de rádio e da televisão, focaliza a responsabilidade que
dos comunicadores no uso desses veículos, uma preocupação recorren-
te em seu pensamento. Dizia ele, por exemplo: “Registre-se que a
exploração das paixões e do sexo com objetivos consumistas constitui
uma violação dos direitos individuais e que os meios de comunicação
de massa têm se convertido, muitas vezes, em veículos de propaganda
do materialismo reinante, até na área classificada de lazer.”
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Autodidata em jornalismo, foi sobretudo nessa área que Erbolato
se destacou, como profissional e, mais tarde, como professor. Sua
carreira começou aos dezessete anos de idade, em 1936, quando pas-
sou a freqüentar a redação do Diário do Povo. Inicialmente exercia
atividades burocráticas e redigia textos esporádicos, sem vínculo
empregatício, mas já em 1938 se tornava redator-responsável desse
jornal campinense. Para socializar a sua experiência, sempre preocu-
pado com a formação dos profissionais de imprensa, chegaria a criar
ali uma “escolinha” de treinamento e reciclagem de jornalistas. Ao
mesmo tempo, desempenhava-se como correspondente de O Estado de
S. Paulo, função que ele manteria ainda depois de 1960, quando deixou
o Diário do Povo. Nos dois veículos, foi responsável por grandes repor-
tagens integradas à memória política do país. Ampliou o raio de ação
da Agência Estado, existente desde 1917, expandindo sua cobertura
para toda a região metropolitana de Campinas. Além disso, em 1941,
num congresso realizado em Sorocaba, foi mentor  de uma proposta
no sentido de a Agência Nacional, do Governo Federal, transmitir o seu
noticiário aos jornalistas do interior, em forma de ditado e com voz
pausada, utilizando para tanto sua estação de ondas curtas, uma vez
que não se dispunha, à época, de outros meios de comunicação.
No final de 1969, quando, adicionalmente, também trabalhava
na Câmara Municipal de Campinas, aceitou o convite do então reitor
da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (Puccamp), Benedito
José Barreto Fonseca, para ministrar aulas de jornalismo nessa
renomada instituição. Ali se desempenharia, durante vinte anos,  como
professor de Jornalismo Comparado e de Introdução às Técnicas de
Jornalismo Impresso, Radiofônico, Televisivo e Cinematográfico, no
Curso de Comunicações Culturais. Além disso, foi coordenador do
Departamento de Jornalismo e, por dois mandatos, diretor do Instituto
de Artes e Comunicações. Dono de uma biblioteca particular com
mais de cinco mil títulos, sempre achou que as obras deveriam ficar
à disposição dos alunos. Por isto, após sua morte, a família doaria ao
Instituto de Artes e Comunicações todo o seu acervo, de valor incal-
culável. Hoje, em sua memória, existe na biblioteca da Puccamp um
espaço denominado Hemeroteca e Acervo Professor Mário Erbolato.
Jornalista, professor e advogado do sindicato em dos jornalistas
de Campinas, Erbolato também acabaria se destacando como um
emérito pesquisador. Observando atentamente as tendências dos estu-
dos brasileiros da ciência da comunicação, refletindo sobre o conteúdo
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dos pouquíssimos livros que havia sobre jornalismo e procurando unir
seus conhecimentos jurídicos à prática jornalística, escreveria seis obras
relacionadas com a imprensa e o ensino do jornalismo: Técnicas de
codificação em jornalismo impresso; Jornalismo gráfico: técnicas de
produção; Jornalismo especializado; Deontologia da comunicação; Co-
municação e cotidiano; e Dicionário de propaganda e jornalismo. Ficou
inacabado um sétimo livro, Jornalismo: teoria e prática .
Técnicas de codificação em jornalismo impresso (Vozes,  1978)
foi escrita para “mostrar como se faz um jornal”, além de o autor ter
acrescentado exercícios ao final de cada capítulo, sempre com o
propósito de ser realmente útil aos estudantes, a começar pelos seus
alunos do Curso de Comunicações Culturais da Puccamp. Com esta
finalidade mais prática, publicou também Jornalismo gráfico (Loyola.
1979),  que representou uma obra importante na época em que foi
escrita. Se hoje, com as transformações tecnológicas, a realidade da
produção de um jornal é  bem diferente daquela de não muitos anos
atrás,  Erbolato, de qualquer forma, já entrevia o futuro do jornalismo
impresso. Uma terceira obra com esse cunho foi Jornalismo especi-
alizado  (Atlas, 1980), na qual discorreu sobre as principais das dife-
rentes temáticas que normalmente figuram na imprensa diária. Ele
adver te que não existe na prática um divisor exato e rigoroso entre
o que possa ser incluído nesta ou naquela editoria ou seção. Os
assuntos entrelaçam-se e a orientação do jornal pode variar tecnica-
mente de um momento para outro quanto ao critério de paginação.
Os repórteres, no entanto, devem, basicamente, recorrer às fontes
costumeiras e tratar qualquer matéria com cuidado. O jornalista não
deve somente conhecer a técnica de pesquisar, escrever, diagramar,
ilustrar e outras atividades complementares. Por mais competente e
inteligente que seja, não consegue bons resultados ao tratar de um
assunto que ignora. Com relação a esse conjunto específico de três
obras, mencionem-se aqui palavras de José Marques de Melo no
prefácio à primeira delas, Técnicas de codificação em jornalismo
impresso,  ressaltando que o autor revela  “um completo fascínio pela
pedagogia do jornalismo, um entusiasmo pelos conhecimentos a
serem transmitidos e a paixão em ordenar esses conhecimentos”.
Já comentamos o quarto livro de Erbolato, Deontologia da comu-
nicação (Vozes, 1982). No quinto, Comunicação e cotidiano  (Papirus,
1984), ele realça aspectos socioculturais e comunicacionais da vida
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brasileira, perpassando nomes que vão de José Marques de Melo a
Luiz Beltrão e Gilberto Freyre. Do lazer ao gibi e à literatura de
cordel;  da bula de remédio à cibercomunicação; da arte e da comu-
nicação à política, à história, à filosofia e à  psicologia... Nada esca-
pava aos interesses de um homem que tinha sede do saber.
Dicionário de pr opaganda e jornalismo (Papirus, 1986) foi o
último título concluído de Erbolato, que o dedicou aos médicos que
nos últimos anos de sua vida lhe deram assistência. A obra foi pre-
faciada por José Benedito Pinho, para quem jornalismo e propaganda,
como dois importantes setores da comunicação social a capitalizar o
interesse de uma vasta e heterogênea audiência, estavam a exigir uma
obra que facilitasse penetrar nos meandros do linguajar técnico-pro-
fissional por elas utilizado. “O dicionário vem acertadamente ao
encontro desta necessidade. É, sem dúvida, o resultado de um levan-
tamento paciente e minucioso de um pesquisador da comunicação
que desfruta já de merecido reconhecimento nacional por suas obras
e realizações no campo do jornalismo”. Para sua elaboração, o autor
percorreu 73 obras, referiu-se a catorze leis, dois decretos-leis e cinco
decretos, além  de ter consultado boletins, revistas e jornais.
Com tudo isso, Mário Erbolato ocupa um lugar preponderante
na história do pensamento comunicacional brasileiro. Sua liderança,
sua expressividade, seu talento, sua perspicácia, sua paixão pelo que
fazia, sua força de vontade, sua persistência e seu entusiasmo conta-
giaram a todos os que conviveram com ele. E lhe serviram de força
para enfrentar galhardamente o mal que o afligia nos final de sua vida
e o levaram a deixar-nos, vítima de um edema pulmonar agudo, no
dia 08 de julho de 1990, aos 71 anos de idade.
